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PARA: CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA HELENA - PB. 
ATT: EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA MESA DIRETORA, 
 

PROPOSTA 
 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PODER 
LEGISLATIVO DE SANTA HELENA – PB, NO QUE TANGE AOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, 
ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE NORMAS, ATOS, DECRETOS E 
EMISSÃO DE PARECERES DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

 
Excelentíssimo Presidente, 
 
Nos termos da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo: 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
 

UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PODER LEGISLATIVO 
DE SANTA HELENA – PB, NO QUE 
TANGE AOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS DO 
RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, 
ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA 
ELABORAÇÃO DE NORMAS, ATOS, 
DECRETOS E EMISSÃO DE 
PARECERES DURANTE O EXERCICIO 
DE 2025. 

 Mês 12 4.400,00 52.800,00 

• VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 52.800,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 
• PRAZO: IMEDIATO – EXECUÇÃO: 12 MESES 
• PAGAMENTO: MENSALMENTE, ATÉ O DIA 30 (TRINTA) DO MÊS TRABALHADO. 
• VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (TRINTA) DIAS. 

 

CAJAZEIRAS - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

 
 
 
 

 
Bento Pereira Sociedade Individual de Advocacia 

Registrada na OAB/PB sob nº 20230007150 
CNPJ 53.284.112/0001-88 

Ednelton Helejone Bento Pereira 
OAB/CE 54.467 e OAB/PB 13.523 

PROPONENTE 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: FA41.9AF2.6AC0.BF59.5F61.D9F8.DC81.CF03. 
Proposta e Anexos - Bento Pereira Sociedade In... Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ASSESSORLk JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00001/2025 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO 
PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA - PB, 
NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA 
DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS 
DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E 
ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A 
INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO 
MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA 
ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS 
DIVERSOS E EmIssAo DE PARECERES COM 
COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA 
DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

Interessados: Câmara Municipal de Santa Helena e: 
BENTO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e 
seus elementos, inclusive a minuta do 
respectivo contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 
123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica 
é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se contém no 
despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de acordo com o Art. 74, inciso III, 
alínea c, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, 
da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de 
formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de 
referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; 
e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação 
de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o 
disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
celebrado; observadas as disposições sz_15_) referid(rdiplema legal. 

- PB, 03 de março de 2025. 

ae M ngueira Tavares 
As ssor Jurídico 
O PB 26687 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 6989.3C0C.3937.FF4F.E937.1405.8DE3.F7D6. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.' IN00001/2025 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO 

PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA - PB, NO QUE TANGE A 

ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE 
PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS 

NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS 

JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E 

FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO 

MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA 

JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 
2025. 

Legislação: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

DESPACHO 

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de Inexigibilidade de Licitação, na forma 
como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida. 

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à apreciação da Assessoria Jurídica, para os fins e 
efeitos legais. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

• NCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 676C.4BCB.5348.9CF8.F510.7457.4015.519F. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

I.O.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS 
E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM. ORIENTAÇÃO E 
REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM 
COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala c as peculiaridades do local dc execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, cm execução ou concluídas no período de um ano anterior á data da pesquisa de 
preços. inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 1'. da Lei 14.133/21. relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Março de 2025. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MÊS 12 6.000,00 72.000,00 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA A MESA DIRETORA DO 
PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — P13, NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO 
DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E 
ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES 
DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO 
NA ELABORAÇÃO) DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS 
DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA 
JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O 
EXERCICIO DE 2025 

Total 72.000,00 

3.O.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21. está abaixo 
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação. de fornecimento contínuo. 
4.3.0s preços contratados são fixos c irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio económico—financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado 
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21. 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: FA8D.813A.DD38.6EF0.3C39.A9DF.381B.E1EF. 
Estimativa da despesa. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.

5

5



4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular c em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições 
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Santa Helena - PB. 03 de Março de 2025. 

FRANC CO QUARESMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 

• 

• 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: FA8D.813A.DD38.6EF0.3C39.A9DF.381B.E1EF. 
Estimativa da despesa. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.1ntrodução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as 
informações essenciais que servirão para cmbasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor 
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE 
TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS 
LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO 
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM. 
ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES 
COM COSSULTOR1A JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA 
HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE 
RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO 
PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS —, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público: e ainda, pela necessidade de desenvolvimento dc ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas, onde estio fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia. 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
ETP 1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA MÉS 12 

JURIDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE 
A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, 
DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO IX) MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO 
NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES 
COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21. 
está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: Imediato; 
Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; 
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, por catar-
se a presente contratação, de serviço contínuo. 
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado continuado, pois 
visa atender à necessidade pública de forma permanente e continua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, podc comprometer a devida prestação dos serviços. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n" 14.133, dc 1" de Abril dc 
2021: Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; c legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente, 
necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: C0AC.4F7E.0381.51DD.BB33.E3C7.6953.81E0. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu planejamento e 
execução. notadamente com o intuito de reduzir ou. até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da 
realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente 
definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas c seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 
semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos 
fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades públicas 
efetivam a contratação de forma análoga á que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

• 

• 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço continuo. 
Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a avaliação das 
circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais beneficios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das 
atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo continuo: a ampliação do risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, 
cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de 
procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação firmada por um periodo 
abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; c os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração 
por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único c 
mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite. usualmente, a redução dos custos do 
contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44. da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda 
requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado. 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que. relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação 
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor 
responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, 1", da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 72.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados. a solução é: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB. NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS 
E ATOS NORMATIVOS INTERNOS. ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E 
REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM 
COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. Entende—se que o serviço poderá 
ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos cm tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, 
com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo 
licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 
constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses c as necessidades da Administração, acima detalhada 
c, ainda, as particularidades c a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento. quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de quantidade inferior à 
demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a 
autorização para a realização de subcontratação. 
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12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, 
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de 
tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como se apresenta 
- consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte 
do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de 
rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 
envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto 
ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas no ambiente da Administração em decorrência 
da execução do objeto da contratação. 

• 

• 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste 
pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos 
normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas 
a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem como 
considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0 IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1 Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURIDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB. NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS 
E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E 
REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM 
COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO 
PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB. NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E 
CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM. ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS —, considerada oportuna c imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, 
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 
em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes c metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando 
pela eficácia. eficiência c efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
D121) 1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAJZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA MÊS 12 

JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA - PB, NO QUE TANGE 
A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO) DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, 
DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO 
NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES 
COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado c será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Inicio: Imediato: 
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses c nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107. 
por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado continuado. 
pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento 
das ações programadas, de medo que sua interrupção na forma como se apresenta. pode comprometer a devida prestação dos serviços. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses c as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. é a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS. 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
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6. I.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no periodo de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação. definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução 
do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

• 

• 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8. 1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução. em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes 
resultados: 
8.1. I .Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente 
a: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM. ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS; 
8. I .2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades final isticas da Administração, 
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de 
tais serviços, com demanda notadamente crescente, c do uso racional dos recursos financeiros disponíveis: 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta 
- consideradas as especificações. prazos. quantitativos c demais exigências devidamente definidas -. espera-se o regular cumprimento, por parte 
do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo. não haverá a necessidade de 
rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado. permitindo ao contratante, em vez de 
envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
financeiros para outras atividades fins da Administração: 
8. I .4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta 
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forrna de contratação: 
9.1.1.Inexigibilidade. nos termos do Art. 74. inciso III. alínea c, da Lei 14.133/21. 

Santa Helena - PB. 03 de Março de 2025. 

FRAN WARE') SMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

I.O.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS 
E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM. ORIENTAÇÃO E 
REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM 
COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala c as peculiaridades do local dc execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, cm execução ou concluídas no período de um ano anterior á data da pesquisa de 
preços. inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 1'. da Lei 14.133/21. relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Março de 2025. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MÊS 12 6.000,00 72.000,00 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA A MESA DIRETORA DO 
PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — P13, NO QUE TANGE A 
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO 
DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E 
ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES 
DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO 
NA ELABORAÇÃO) DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS 
DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA 
JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O 
EXERCICIO DE 2025 

Total 72.000,00 

3.O.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 72.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21. está abaixo 
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21. especialmente as disposições do Art. 107, 
por tratar-se a presente contratação. de fornecimento contínuo. 
4.3.0s preços contratados são fixos c irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio económico—financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado 
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21. 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: FA8D.813A.DD38.6EF0.3C39.A9DF.381B.E1EF. 
Justificativa de preço. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular c em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições 
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Santa Helena - PB. 03 de Março de 2025. 

FRANC CO QUARESMA PARNAIBA 
PRESIDENTE 

• 

• 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: FA8D.813A.DD38.6EF0.3C39.A9DF.381B.E1EF. 
Justificativa de preço. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00001/2025 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO 
PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE 
PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO 
MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM 
COSSULTOR1A JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares constante desta exposição de motivos, 
quando foro caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB, NO 
QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS 
E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO 
ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA 
ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS—, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, 
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZCIES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: BENTO PEREIRA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 72.000,00; pretenso contratado muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua 
especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 
Trata-se, além do mais, da contratação de serviços técnicos especializados com profissional ou empresa de notória especialização. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme o devido levantamento efetuado, observadas as 
disposições do Art. 23, § I°, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em 
comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21: 

"Art. 74. É inexiglvel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

"III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidale para serviços de publicidade e divulgação:" 
"c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fmanceiras ou tributárias,'" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual está devidamente instruido com a 
documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

Atenciosamente, 

F ISCa QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 8209.9966.7745.3E19.ED9D.1CD4.009F.EA92. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00001/2025 

Participantes Unid. Quant. VI. link. VI. Total Class. Obs. 
- CONTRATAÇÃO DF st:RVIÇOS TÉ( NI( Os LsPI'( I \ LIZADOS DE C0N. 1 11 ()RIA E ASSESSORE\ JURIDI( \ MESA DIRETORA 

DO PA REA NIENFO MIRIM DE SANTA HELENA - PB. NO QUE TANGE .-1 ASSESSORIA LEGISLA rivA UR ERSA. '\ ALISE E 
CONFECÇÃO DF: PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANIIAMENTO 
DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES 
DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS 
DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTOR IA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA Dt'RANTE O EXERCICIO 
DE 2t)2 

BENTO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025 

RESULTADO FINAL: 

- BENTO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
53.284.112/0001-88 
Item(s): 1. 
Valor: R$ 72.000,00 

• 

6.000,00 72.000,00 1 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 8209.9966.7745.3E19.ED9D.1CD4.009F.EA92. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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ESTADO DA PARAIBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB. NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA 
MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado 
ficando. portanto. demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 
200IMANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
15001000 RECURSOS LIVRES 
3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA 
3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

-e0 L4JL PC~rj9a 
ELZA FERREIRA PARNA1BA 
Tesoureiro 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 9306.255C.7C42.F4BA.40DF.E0A6.5781.36D7. 
Previsão Orçamentária. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:00:14 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46920/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Santa Helena,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Quaresma Parnaiba.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santa Helena
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Jornais de grande circulação
Data de Homologação: 03/03/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Santa Helena
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 72.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA
JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA - PB, NO QUE TANGE A
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO,
DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS
JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES
DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA
MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 72.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Bento Pereira Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.284.112/0001-88
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 69893c0c3937ff4fe93714058de3f7d6

Autorização da autoridade competente Sim 676c4bcb53489cf8f51074574015519f

Estimativa da despesa Sim fa8d813add386ef03c39a9df381be1ef

Estudo Técnico Preliminar Sim c0ac4f7e038151ddbb33e3c7695381e0

Formalização de demanda Sim 9b3d4b5b55656190a485363a4d0591f3

Justificativa de preço Sim fa8d813add386ef03c39a9df381be1ef

Justificativa para a escolha do contratado Sim 8209996677453e19ed9d1cd4009fea92

Previsão Orçamentária Sim 9306255c7c42f4ba40dfe0a6578136d7

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Bento Pereira Sociedade Individual de
Advocacia

Sim fa419af26ac0bf595f61d9f8dc81cf03

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 5C12.A7E8.80B4.60B8.F7C3.EEDB.E3D9.FFC9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 5C12.A7E8.80B4.60B8.F7C3.EEDB.E3D9.FFC9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:00. Responsável: tramita.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N ING9001/202S 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2503031N00001 

CONTRATO Ni": 001101(212S-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 
HELENA E BENTO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO 

Pelo presente instrumssito de contrato. de um lado Câmara Municipal de Santa Helena - Santa Helena SN - Ce.ntro - Santa Helena - PB. CNPJ 
n" 12 724.28210001-59. neste aio representada pelo Presidente Francisco Quaresma Paromba. . Casado. Scn-idor Publico, residente c 
domiciliado na Trases.sa Alzira Ferreira Lima Mota. SN - Centro - Santa Helena - PB. ('PI' ri" 711 (88) 313-53, Carteira de Identidade n" . 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BENTO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - RUA 
PADRE JOSE TOMAZ. 102 - CENTRO - CAJAZEIRAS - PB. CNPJ n" 53 284.112/0901-88. doravante simplesmente CONTRATADO. 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este ~trato decorre da Inesigibtlidale de Licitação n" INU0001.202.5. processada aos termos da Lei Federal n" 14.133. dc I' dc Abril de 
2021. Lei Complementar if 123. de 14 de Dezembro dc 2006. c legislação pertinente. consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. ás quais os contratantes estão sujeitos como taful:~ às clausulas deste contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja Ias/atura foi des idamente autorizad& tem por objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECN1COS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA 
HELENA - PB. NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE 
RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS E NO AMBETO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAI.. RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO 
PARLAMENTO MIRIM. ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E 
EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 
2025. 

O ser% iço des era ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento. proposta apresentada. especificações 
técnicas correspondentes. processo de Inexigibilidade de Licitação o* INI(100 I 2025 c instruções do Contratante, documentos essas que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato. independente dc transcrição, e sob o regime de empreitada por preço global 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contraio, a base do preço proposto, é de RS 72.000.00 I SE:TENTA E DOIS MIL REAIS). 
Representado por 12 x RS 6.000.00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTR41•0 - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
Dentro do prazo dc vigéncia da contratação c mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno dc uni 
ano, na mesma proporção da s anação %criticada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mós do orçamento estimado. 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
Nos reajustes subsequentes ao ;ulmeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste 
No caso de atraso ou não divulgação do inclice dc reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja des ulgado o indic:e. definitivo. Fica o Contratado obngado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento dc preços do . ator remanescente. sempre que este ocorrer 
Nas aferições finais. o indiec utilizado para reajuste sem obrigatoriamente o definitivo 
Caso o indice estabelecido para reajustamento senha a ser extinto ou dc qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado. cm 
substituição, o que s ier a ser determinado pela legislação então cm %mor 
Na ausência de ores 'são legal quanto ao indicc substituto, as partes elegerão novo indico oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente. por meio de to-mo adito o 
O registro da s anação do sakir contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de rostabc:lociniento do equilibro) económico-financeiro. quando foro caso, será de até um mês, contado da 
data do fornecimento da documentação comprobatóna do fato impres uivei ou prev tsivel de consequência incalculável. obscn adas as 
disposições dos Arts. 124 a 13b. da lei 14 133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por anon da seguinte dotação. constante do orçamento mente 
Recursos não Vinculados de Impostos. 
2001MANUTENÇÃO DAS AT1X1DADES DA CAMARA MUNICIPAL 
150o 000 RECURSOS LIVRES 
3.3V0 35'$) SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 10FD.3685.06DB.3296.B6A1.9385.0DC8.1B40. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:03. Responsável: Francisco Q. Parnaiba.
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3390.3999 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURID1CA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado ~diante processo regular cem observância às normas c procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as 
disposições dos Arts 141 a 14h da Lei 14 133:21. da seguinte maneira Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo dc 
adimplemento 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os pratos máximos dc inicio dc etapas de execução c de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e 
hipoteses previstas na Lei 14 133/21. estão abaixo indicados c serão considerados da assinatura do Contrato 
a - Inicio. Imediato: 
h - Conclusão 12 (doze) meses 
A vigência do presente contrato será determinada ate 03.'03/202k considerada da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada. nas hipotescs 
e nos termos dos Arts 105 a 114. da Lei 14 133,21_ especialmente as disposições do Art 107. por tratar-se a presente contratação. de ser% iço 
continuo 

• 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a exixução do serviço creu% aniente realizado. dc acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato. 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do ser% iço contratado, 

- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade do serviço, exercendo a mais ampla c completa 
fiscalização. o que não exime o Contratado dc Mias responsabilidades contratuais e legais. 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato. conforme requisitos estabelecidos na norma % igente. ou pelos 
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as ativ idades relacionadas á fiscalização c acompanhar c fiscalizar a sua execução. 
resma% emente. permitida a contratação dc terceiros para assistência c subsidio da fiscaluação com infonuaçt3es pertinentes a essa atribuição. 
c - Obscr% ar. em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts 1 15 a 123 da Lei 14 133,21 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO ('ONTRATADO: 
a - Executar devidamente o ser% iço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros dc qualidade 
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual. com obskyváncra aos pratos estipulados. 
h - Responsabilizar-se por todos os ónus c obrigações concernentes à legislação fiscal. co il. tributária e trabalhista_ hem como por todas as 
despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

- Manter preposto capacitado e idóneo. aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 11.-p.‘>4..fne integralmente cm todos os 
seus atos. 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes c esclarecimentos solicitados. 
c - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliz.não ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
í. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instonnento, sem o conhecimento c a dex ida autonlação expressa 
do Contratante. 

- Manter, durante a'. igãic ia do contrato. cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade c qualificação 
exigidas no respocto o processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que solicitado. 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz_ bem como 
as reservas de cargos pres istas em outras normas especificas. ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante. 
deverá comprovar o cumprimento dessa reser% a de cargos. com a indicação dos empregados que preencherem as referidassagas: 
e - Observar. em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts I 15 a 123 da Lei 14 133,21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a de% ida justificato a. untlateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e 
condições ores istas nos Arts 124 a 136 c sua extinção. formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditOno e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipoieses e disposições dos Arts 137 a 139. todos da Lei 1-1 133121 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso!. do caput do An 124, da Lei 14 133'21. o Contratado será obngado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais. acrescimos ou supressões que se fizerem nos serviços. dc até o respectivo limite fixado no An 125. do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato Nenhum acrescituo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido. salso as supressões 
resultantes dc acordo celebrado entre os contratantes 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contrafação c observ adas as condições dc adimplemento das obrigações pactuadas. os procedimentos c condições para 
receber o seu objeto pelo Contratante oborlecerão, conforme o caso. à% disposições do An 140, da Lei 14 13321 
Por se tratar dc serviço. a assinatura do termo detalhado dc recebimento prov.isiório. se dant pelas partes. quando verificado o cumprimento das 
exigências dc caráter técnico. até 15 :quinze) dias da comunicação escrita do Contatado No caso do termo detalhado dc recebimento definitivo. 
será emitido c assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prato dc observação ou vistoria que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. iiào podendo esse prazo ser supcnor a 90 (noventa) dias. salso em casos excepcionais. de% tdamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será rtsponsabilitado adnunistrativamente. facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infraçõis 
prev istas no Art 155, da Lei 14 13321 e serão aplicadas, na forma, condições. regras. pratos c procedimentos definidos nos Arts 156 a 143. 
do mesmo diploma legal. as seguiates sanções- a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inex‘xução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. b - multa de mora de 0.5% (zero irgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação. c - multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas presistas no referido An 155. d - impedimento de licitar c contatar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que ti'. cr aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas prev istas nos incisos Il. III. IV. V. VI c VII do captai do rcfendo Art 155. quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. e - declaração de undoncidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta c 
indireta de todos os entes federativ os. pelo prazo mininuk d • três anos e máximo dc seus anos, aplicada ao restavas:net pelas infrações 
administrativas pres istas nos incisos VIII. IX. X. XI do4aputdo referido Art 155, bem como pelas infrações administrativas pnn i sias 
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nos incisos li. III. IV. V. VI cVII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais gra% c que a sanção refenda no 
4" do referido An. 156:. f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21 
Sc o salor da multa ou tildem/ação (les ida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado. sem a automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado siLy a faler jus. acrescido de juros moratórios de I% (um por cento) ao mês. 
ou. quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos dc escntuais atrasos dc pagamento nos termos deste instrumento, c desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para o atraso, será admitida a compensação financeira. des ida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetit o 
pagamento da parecia. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 
EM - N 'VP' 1. onde EM = encargos moratónos. N número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento; V P 
- %ator da parcela a ser paga. e 1 - índice de compensação financeira, assem apurado: 1 = (TX 100) 365. sendo 'IX - percentual do 1PCA-
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua falta, um nos() indico adotado pelo Goserno Federal que o substitua Na hipótese do 
referido índice estabelecido para a compensação financeira senha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado. 
em substituição, o que sio- a ser determinado pela legislação então em %olor 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Ler n" 13 709. de 14 dc Agosto de 2018. que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD. 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso ode acordo com a boa-rd e com os princípios 
do An 6", da Lei 13 709/18 
c - E sedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar c treinar seus empregados. quando foro caso, sobre os deveres. requisitos c responsabilidades 
decorrentes da LGPD 
e - O Contratante dos orá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que sentiam a ser 
celebrados pelo Contratado_ 

- O Contratado devera cxtgir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos descres da presente cláusula. permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua obsenincia. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula. desendo o Contratado atender prontamente to cntuais 
pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável mediante justificativa. quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do An. 15. é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do AO 16, ambos 
da Lei 13.7M/18. Incluindo agudas em que houser necessidade de guarda de documentação para fins de comprosação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais c somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato. notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, devem ser mantidos em ambiente sirtual controlado, com registro individual rastreasel de tratamentos realizados. conforme An. 37. 
da Lei 13.709/18. com cada acesso, data, horário c registro da finalidade. para efeito dc responsabilização. em caso de eventuais omissões. 
desvios ou abusos. Os referidos bancos dc dados dosem ser desolo ols idos em formato interoperável. 3 fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k -O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. quando indicado pela autoridade 
competente. em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões tecnicas ou recomendações. editadas na forma da 
1.GPD 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

E. por estarem de pleno acordo, foi Ias rodo o presente contrato em 02(duas) ias. o qual sai assinado pelas partes e por duas testemunhas 

Santa Helena - PB. 1)3 de Março de 2025 

TESTEMUNHAS 

a g6 •Sq6.11 - 81 

-de:Itisa-rub 

1132ggiKoe 

PELO CONTRATANTE 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA 
Presidente 
711 900313-53 

PELO CONTRA 

NTO PERO 
VCK:ACIA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
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Paraíba, 19 de Março de 2025 • Diário Oficial dos Mutuarmos do tstacto cia rarama • rira) Avii JÓJU 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:0F0FC744 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

005/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL torna público para 
conhecimento dos interessados nos termos da Lei 14.133.21, Lei 
complementar n.° 123/2006 E Decretos Municipais N.° 2.447/2024 e 
2.462/2024, bem como toda legislação correlata, que realizará 
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação — 
INTERNET em sessão pública na página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.bd, no dia 07 de abril de 2025 às 
151101min. Objetivo: CONSTRUÇÃO DE CAPS. Mais informações 
c aquisição do edital completo no 
https://www.pombal.pb.gov.br/concorrencia-eletronica/; 
www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Departamento de 
Licitações situada na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 10 andar, 
Centro. Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 
12h:00min e 14h:00min às 18h:00min ou pelo e-mail: 
licitacaoevpombal.pb.gov.br. 

Pombile18 de março de 2025. 

LUC7ANA LINHARES DE MELO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:2DC503C8 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N' 
NO000/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° IN00001/2025, 
que hif tiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPEWLIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE 
SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA 
LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE 
PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E 
ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A 
INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, 
ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS; ADJUDICO o seu objeto e 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: BENTO 
PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 
72.000,00. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIB.4 - 
Presidente 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:F4AC2292 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE 
SANTA HELENA — PB, NO QUE TANGE A ASSESSORIA 
LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE 
PROJETOS DE RESOLUÇÃO, DECRETOS LEGISLATIVOS E 
ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A 
INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, 
ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS. FUNDAMENTO LEGAL: 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00001/2025. DOTAÇÃO: Recursos 
não Vinculados de Impostos: 2001 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 15001000 RECURSOS 
LIVRES 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÕRIA 3390.39 99 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 
VIGÊNCIA: até 03/03/2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de Santa Helena e: CT 00001/2025 - 03.03.25 - BENTO 
PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 
72.000,00. 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Ideutiticador:BB54F751 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBULIDADE N• 
LN00002/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° 1N00002i2025. 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TECNICO DE TECNOLOGIA EM 
1NFORMATICA, PARA IMPLANTAÇÃO, PERSONALIZAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO DO PORTAL MODELO, DO SISITEMA DE 
APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO SAPL E E—MAIL 
LEGISLATIVO NA PLATAFORMA INTERLEGIS" 
DISPONIBILIZADO PELO SENADO FEDERAL, 
EXCLUSIVAMENTEEM SOFTWERE LIVRE, NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA HELENA—PB; ADJUDICO o seu objeto e 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: JM 
INFORMATICA E SERVICOS LTDA - R$ 30.000,00. 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025 

FRANCISCO QUARESMA PARNAIBA - 
Presidente 

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figucircdo 

Código Identificador:88C754D4 

LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TECNICO DE TECNOLOGIA EM 
INFORMATICA, PARA IMPLANTAÇÃO, PERSONALIZAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO DO PORTAL MODELO, DO SISITEMA DE 
APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO SAPL E E—MAIL 
LEGISLATIVO NA PLATAFORMA "INTERLEGIS—
DISPONMILIZADO PELO SENADO FEDERAL, 
EXCLUSIVAMENTEEM SOFTWERE LIVRE, NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA HELENA—PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025. DOTAÇÃO: Recursos 
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ESTADO DA PARAIBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA A MESA 
DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA — PB. NO QUE TANGE A ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA. 
ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO. DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL 
RELATIVOS A INFORMAÇÕES DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA 
MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado 
ficando. portanto. demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 
200IMANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
15001000 RECURSOS LIVRES 
3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA 
3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

Santa Helena - PB, 03 de Março de 2025. 

-e0 L4JL PC~rj9a 
ELZA FERREIRA PARNA1BA 
Tesoureiro 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:03:38 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46926/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Santa Helena,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Quaresma Parnaiba.

Número do Contrato: 000000012025
Data da Publicação: 19/03/2025
Data da Assinatura: 03/03/2025
Data Final do Contrato: 03/03/2026
Valor Contratado: R$ 72.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA
JURÍDICA A MESA DIRETORA DO PARLAMENTO MIRIM DE SANTA HELENA - PB, NO QUE TANGE A
ASSESSORIA LEGISLATIVA DIVERSA, ANÁLISE E CONFECÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO,
DECRETOS LEGISLATIVOS E ATOS NORMATIVOS INTERNOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS
JUDICIAIS E NO AMBITO DO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL E FEDERAL RELATIVOS A INFORMAÇÕES
DO RESPECTIVO PARLAMENTO MIRIM, ORIENTAÇÃO E REVISÃO NA ELABORAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
NORMATIVOS DIVERSOS E EMISSÃO DE PARECERES COM COSSULTORIA JUNTO AOS MEMBROS DA
MESA DIRETORA DURANTE O EXERCICIO DE 2025
Contratado (Nome): Bento Pereira Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 53.284.112/0001-88

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 12f9521b4dd12217b575eb1dd3efad57

Comprovantes de regularidade da contratada Não

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9306255c7c42f4ba40dfe0a6578136d7

Contrato ou instrumento equivalente Sim 10fd368506db3296b6a193850dc81b40

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não
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24

24



João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46920/25
Licitações

Câmara Municipal de Santa Helena
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/04/2025 às 16:03h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46926/25 ao Documento 46920/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46920/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 19 - 21 10fd368506db3296b6a193850dc81b40

Comprovante de publicidade 22 12f9521b4dd12217b575eb1dd3efad57

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 23 9306255c7c42f4ba40dfe0a6578136d7

RECIBO PROTOCOLO 24 - 25 cecf9c8529f6dd9c91998f21eabc7d27

João Pessoa, 10 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 15:01. Validação: 2653.D68F.2B8C.0FAD.54FD.A2C0.0782.0342. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 46920/25. Data: 10/04/2025 16:03. Responsável: tramita.
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